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    PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de Sabinópolis / Vara Única da Comarca de Sabinópolis

Rua Alencar José de Pimenta, 82, Sabinópolis - MG - CEP: 39750-000

  

 

PROCESSO Nº: 0012707-54.2013.8.13.0568 

CLASSE: [CÍVEL] EXECUÇÃO FISCAL (1116) 

ASSUNTO: [Multas e demais Sanções] 

AUTOR: MUNICIPIO DE MATERLANDIA CPF: 18.303.206/0001-56

RÉU: ZELIA ERINEIA GENEROSO FERREIRA CPF: 163.440.816-00 

 

SENTENÇA

Trata-se de  ajuizada pelo Município de Materlândia/MG contra ZéliaEXECUÇÃO FISCAL

Erinéia Generoso Ferreira. Partes qualificadas.

Citação da executada em 31 de março de 2014 – ID: 5829573240, pág. 31.

Ciência da Fazenda Pública acerca do não pagamento da dívida em 08 de agosto de 2014 - ID:

5829573240, pág. 34.
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Requerida a pesquisa de valores pelo Bacenjud - ID: 5829573240, pág. 35.

Exceção de pré-executividade anexada ao ID: 5829573240, pág. 44.

Dada vista ao exequente ao ID: 5829573240, pág. 5829573240.

Acolhida a exceção de pré-executividade e determinado o desbloqueio dos valores – ID:

9551043008.

Determinada a suspensão do feito ante a inércia do exequente – ID: 9806042041.

   Intimado para manifestar-se acerca dotema 1184, sobre aResolução 547/2024 do CNJ e sobre

 eventual prescrição intercorrente, o exequente quedou-se inerte – ID: 10306390787.

É o relatório. Decido.

DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

   De início, verifico que a executada foi citada em 31 de março de 2014– ID: 5829573240, pág.

  31. Verifico ainda que a parte exequente teve ciência do não pagamento da dívida em 08 de

  agosto de 2014 - ID: 5829573240, pág. 34.
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Assim sendo, se feita uma análise completa aos autos, decotando-se o prazo de suspensão em

 que houve causa suspensiva da prescrição intercorrente, constata-se que o exequente teve

aproximadamente 06 anos e 10 meses para satisfazer o seu crédito.

Pois bem.

Sobre o tema, o STJ pacificou que “O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do

respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei nº 6.830/80 (LEF) tem

 na data da  a respeito da início automaticamente ciência da Fazenda Pública não

 ou da  no endereço fornecido,localização do devedor inexistência de bens penhoráveis

havendo, sem prejuízo dessa  o dever de o magistrado declarar tercontagem automática,

ocorrido a suspensão da execução (STJ. 1ª Seção. REsp 1340553-RS, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, julgado em 12/09/2018 (recurso repetitivo) (Info 635)” .1

Nos termos do julgado acima, encerrado o prazo de 1 ano, inicia-se  aautomaticamente

contagem do prazo da prescrição intercorrente.

Assim,  petição da Fazenda Pública e havendo ou não pronunciamentohavendo ou não

judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de suspensão, inicia-se automaticamente o

prazo prescricional aplicável, durante o qual o processo  nadeveria estar arquivado sem baixa

distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/1980 – LEF.

Findo o prazo prescricional, o Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, 

 e decretá-la de imediato.reconhecer a prescrição intercorrente
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Esse entendimento está em harmonia com o teor da  “Em execuçãoSúmula nº 314 do STJ:

fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se

inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente”.

Ademais, para  é necessário requerimento da Fazendainterrupção do prazo prescricional

Pública que acarrete   ou , conforme o caso.efetiva constrição de bens efetiva citação

Apenas a  é apta a interromper o curso da prescriçãoefetiva constrição patrimonial

intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo a feitura da

penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens, o que não aconteceu nos autos.

Portanto, não houve efetiva constrição de bens apta a interromper o prazo prescricional.

Sobre a prescrição intercorrente:

“A prescrição intercorrente ocorre no curso do processo e em razão da conduta do autor

que, ao não prosseguir com o andamento regular ao feito, se queda inerte, deixando de

atuar para que a demanda caminhe em direção ao fim colimado.” (Min. Luis Felipe

Salomão).

A prescrição intercorrente na LEF consiste na extinção da execução fiscal pelo fato de o

devedor não ter sido localizado ou de não terem sido encontrados bens sobre os quais possa
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recair a penhora. Pode englobar créditos tributários ou não tributários.

Pois bem, nos termos do artigo 40 da LEF, decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que

seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento

dos autos.

Desse modo, pela literalidade do dispositivo, seria necessário que o juiz proferisse uma

decisão determinando o arquivamento dos autos.

O STJ, contudo, disse que isso não é necessário. O prazo é  e .ex lege seu fluxo é automático

Assim, passado o prazo de 1 ano, os autos são arquivados automaticamente.

Veja as palavras do Min. Mauro Campbell:

“A compreensão de que o prazo de suspensão do art. 40, da LEF somente tem início

mediante peticionamento da Fazenda Pública ou determinação expressa do Juiz

configura  responsável pelos inúmeros feitos executivosgrave equívoco interpretativo

paralisados no Poder Judiciário ou Procuradorias, prolongando indevidamente o início

da contagem do prazo da prescrição intercorrente. Essa interpretação equivocada já foi

rechaçada no leading case que originou a Súmula n. 314/STJ (EREsp 97.328/PR).

Desse modo, havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não decisão

judicial nesse sentido (essas decisões e despachos de suspensão e arquivamento são

meramente declaratórios, não alterando os marcos prescricionais), inicia-se
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automaticamente o prazo prescricional de 5 (cinco) anos durante o qual o processo

.” Destaquei.deveria estar arquivado sem baixa na distribuição

Com o arquivamento dos autos, inicia-se automaticamente o prazo da prescrição

.intercorrente

 em que pese No caso em estudo, não ter havido decisão determinando o arquivamento dos

, nos termos do acima exposto, , findando-se emautos esta de deu de forma automática

agosto de 2015.

A partir de então teve .início o prazo prescricional de 5 (cinco) anos2

Reitero que a interrupção da prescrição, à luz do  somente ocorreria seprincípio da eficiência,

fossem encontrados,  bens passíveis de penhora pelo Poder Judiciário. Ademais,efetivamente,

a providência deve ser requerida , ainda que sejaantes de terminar o prazo prescricional

efetivada depois. O que não ocorreu no caso em tela, nos termos do acima exposto.

Portanto,  dentro do quinquídionão efetivada a penhora ou qualquer constrição de bens,

legal,   implementou-se o prazo da  matéria deem agosto de 2015 prescrição intercorrente,

ordem pública, podendo ser analisada a qualquer tempo e grau de jurisdição.

Por todo o exposto,   ID:decreto a prescrição do crédito tributário expresso ao

5829573240, pág. 15   na, extinguindo o presente feito executivo, com resolução do mérito,

forma do artigo 487, II, do CPC, pela superveniência da prescrição intercorrente.
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Diante do reconhecimento da prescrição, prejudicial de mérito, fica prejudicada a análise das

  demais teses apresentadas por ocasião DO Tema 1184 e a Resolução 547/2024 do CNJ.

Sem custas processuais (artigo 10, inciso I, da Lei n. 14.939, de 2003) e honorários

advocatícios (artigo 26 da Lei n. 6.830, de 1980).

Baixem-se eventuais gravames impostos nos autos.

Transitada em julgado, cumpridas as formalidades legais, arquive-se, com baixa.

P. I. C.

Sabinópolis, data da assinatura eletrônica.  

José Francisco Tudéia Júnior

Juiz de Direito

 Vara Única da Comarca de Sabinópolis

CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Forma de contagem do prazo da prescrição1
intercorrente prevista no art. 40, da LEF. Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em:
<https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/63d5fb54a858dd033fe90e6e4a74b0f0>.
Acesso em: 06/07/2020

Súmula 467-STJ: Prescreve em cinco anos, contados do término do processo administrativo,2
a pretensão da Administração Pública de promover a execução da multa por infração
ambiental.
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